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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO


PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

EQUIPE DE TRABALHO REMOTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS


NÚCLEO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

 
PARECER n. 00636/2021/NLC/ETRLIC/PGF/AGU

 
NUP: 23232.000521/2015-23
INTERESSADOS: IF SUDESTE MG - CAMPUS MURIAÉ
ASSUNTOS: TERMO ADITIVO E OUTROS

 
EMENTA:  CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTINUADOS. TERMO
ADITIVO. INCORPORAÇÃO DA CONTRATADA.   ALTERAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE
REPERCUSSÃO FINANCEIRA. APROVAÇÃO COM RESSALVAS.

 
 

1. RELATÓRIO  
 

1. Cuida-se da análise da regularidade jurídica do sexto termo aditivo ao contrato de prestação de serviços
continuados de telefonia fixa,    que tem por objeto alteração  da razão social da empresa, em razão de sua
incorporação, nos termos do art. 58, I, da Lei nº 8.666/93, sem qualquer repercussão financeira.
2. Os autos referentes ao processo administrativo foram instruídos, dentre outros, com os seguintes
documentos, no que interessa à presente análise:  

a) contrato assinado entre as partes (fls. 68/70)
b) termos aditivos de prorrogação do prazo (fls. 102/103, 210/211, 266/268, 324/326, doc.
164763)
c) documentos sobre a incorporação da contratada (docs. 234175, 234176, 234177 e 234178)
d) consultas ao SICAF, CEIS, TCU, CNJ e CADIN (doc. 234192) 
e) minuta de termo aditivo (doc. 234193)
f) justificativa para a alteração pretendida (doc. 234194)
g) autorização da autoridade administrativa (doc. 234311).
 

3. Por razões de economia processual, os documentos relevantes à presente apreciação serão mencionados
no corpo do parecer.  
4. É o relatório.  

 
2. DO ENCAMINHAMENTO DOS AUTOS À ETR-LICITAÇÕES  

 
5. Inicialmente, cumpre registrar o que dispõe o art. 14 da Portaria PGF nº 931/2018, acerca do
encaminhamento de processos para a Equipe de Trabalho Remoto de Licitações e Contratos – ETR-LICITAÇÕES:  

"Art. 14 São requisitos para o encaminhamento de processos administrativos contendo consultas
sobre licitações e contratos da área meio à ETR-Licitações e Contratos:  
I – a utilização de minutas padrão de termo de referência, edital de licitação, contrato e ata de
registro de preços, conforme o caso, disponibilizados pela Procuradoria-Geral Federal,
preferencialmente, ou pela Consultoria-Geral da União; e  
II – a  utilização das listas de verificação (checklists) da instrução processual disponibilizados
pela Procuradoria-Geral Federal, preferencialmente, ou pela Consultoria-Geral da União.  
§ 1º As inclusões, modificações e exclusões em minutas  padrão deverão  ser expressamente
comunicadas e previamente submetidas à apreciação da ETR-Licitações e Contratos, em
manifestação apartada que indique as disposições alteradas e explicite suas justificativas.  
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§ 2º Para otimização dos trabalhos, a Coordenação da ETR-Licitações e Contratos poderá
definir modelos de comunicação de inclusões, modificações, exclusões ou informações de
observância obrigatória.  
§ 3º No caso de crescimento excepcional da demanda de processos encaminhados à ETR-
Licitações e Contratos, sem que haja ingresso de novos integrantes, o DEPCONSU poderá,
ouvido o Responsável pela coordenação da equipe, entre outras medidas, permitir que os
processos sejam analisados pela Equipe em prazo superior àquele estabelecido no plano de
trabalho.  
§ 4º A ETR-Licitações e Contratos não atuará em processos com pedido de análise em regime de
urgência ou de prioridade, competindo à Procuradoria Federal junto à autarquia ou fundação
pública federal, nesses casos, a realização das respectivas atividades de consultoria jurídica, nos
termos da Portaria PGF nº 261, de 05 de maio de 2017."  

 
6. Sendo assim, nas hipóteses em que não forem observados os requisitos acima, incluindo a informação
constante do parágrafo primeiro, os processos serão devolvidos para adequação, sem prejuízo de que, desde logo, sejam
feitas considerações a respeito da legalidade do procedimento e recomendações para regularização.  
7. Ainda, destaca-se a necessidade de que seja verificada, pela chefia da unidade de execução da PGF (ou a
quem lhe for delegada competência), se os processos encaminhados estão, de fato, instruídos com as minutas da AGU.
Essa análise é importante para evitar a devolução dos autos e, por conseguinte, atraso na sua análise jurídica. Para tanto,
sugere-se orientar o órgão competente para a responsabilização administrativa em caso de divergência de informação em
relação ao uso das minutas.  

 
2.1 DOS LIMITES DA ANÁLISE JURÍDICA  

 
8. Ressalte-se que o exame aqui empreendido se restringe aos aspectos estritamente jurídicos do
procedimento, excluídos, portanto, aqueles de natureza eminentemente técnica, o que inclui o detalhamento do objeto da
contratação, suas características, requisitos e especificações. Com relação a esses dados, parte-se da premissa de que a
autoridade competente se municiará dos conhecimentos técnicos imprescindíveis para a sua adequação às necessidades da
Administração, conforme orientação constante da Boa Prática Consultiva – BPC n° 7, que assim dispõe:  

 
“A manifestação consultiva que adentrar questão jurídica com potencial de significativo reflexo
em aspecto técnico deve conter justificativa da necessidade de fazê-lo, evitando-se
posicionamentos conclusivos sobre temas não jurídicos, tais como os técnicos, administrativos ou
de conveniência ou oportunidade, podendo-se, porém, sobre estes emitir opinião ou formular
recomendações, desde que enfatizando o caráter discricionário de seu acatamento.” (Manual de
Boas Práticas Consultivas aprovado pela Portaria Conjunta nº 01, de 2 de dezembro de 2016)  

 
9. Ademais, nos termos do art. 2º, da Portaria PGF n. 931/2018, exclui-se da competência da ETR-LIC o
exame de legislação específica afeta à atividade-fim do ente assessorado que porventura seja aplicável ao caso concreto. 
10. Portanto, a análise quanto aos aspectos relativos à legislação aplicável à atividade-fim deve ser feita pelo
órgão de assessoramento jurídico local, preferencialmente antes do encaminhamento dos autos à ETR-LIC ou no
despacho de aprovação do presente parecer.  
11. Feita a ressalva, passa-se à análise estritamente jurídica da presente consulta.  

 
3. DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL  

 
12. O termo aditivo tem como objeto a alteração do preâmbulo do contrato, para que conste a nova
contratada, uma vez que a empresa Telemar Norte Leste S.A. foi incorporada pela Oi S.A., conforme ato de transferência
de outorgas anexado ao doc.   234176, além dos demais documentos comprobatórios, como as atas de assembleias
extraordinárias das empresas envolvidas.
13. Importa observar que o art. 58, inc. I, da Lei 8.666/93 confere à Administração a prerrogativa genérica de
alteração unilateral dos contratos administrativos, de forma a melhor adequá-los ao interesse público tutelado. Sobre o
tema, ensina com propriedade Adilson Abreu Dallari:

Em síntese, o contrato administrativo celebrado em decorrência de uma licitação está por ela
condicionado, mas tem vida própria. Ele pode ser alterado, sim, por razões de interesse público,
até o ponto em que esse vínculo ou esse condicionamento não se rompa.  (in  Limites à
alterabilidade do contrato de obra pública, RDA n. 201, p. 61).
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14. Deverão ser observadas, ainda, as disposições da Instrução Normativa nº 05/2017, Anexo X, na qual se
prevê que:

1. Durante a fase de execução da prestação dos serviços, o objeto contratado poderá ser alterado,
desde que justificadamente, na forma prevista no art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
2. As alterações contratuais devem ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, que
deverá ser submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do órgão ou entidade contratante.
2.1. Nas alterações contratuais unilaterais, devem ser observados os limites legais para os
acréscimos e supressões, e nas alterações consensuais, os limites para os acréscimos, utilizando-
se, em qualquer caso, o valor inicial atualizado do contrato.
2.2. Em qualquer hipótese, não poderá haver modificação da essência do objeto

 
15. De outro lado, o art. 78, VI, da LLCA estabelece como motivo para rescisão do contrato:

VI  -  a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a
cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas
no edital e no contrato; (grifo nosso)

 
16. No caso, o termo de referência admite a possibilidade de incorporação da contratada, desde que atendidas
as condições estabelecidas, conforme item 11 (fls. 12):

11. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde
que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos  de habilitação exigidos na
licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à
execução do objeto pactuado e haja anuência expressa da Administração à continuidade do
contrato. 

 
17. Sobre o tema, foi exarado o Parecer nº 01/2015/CPLC/DEPCONSU/PGF/AGU, aprovado pelo Sr.
Procurador-Geral Federal que concluiu ser possível a alteração subjetiva do contratado (fusão, cisão ou incorporação),
desde que não haja vedação no edital ou contrato, bem como seja verificado pelo gestor o cumprimento dos requisitos
legais.
18. Observa-se que a Administração justificou a alteração e a essencialidade do serviço, bem como informou
que a alteração não resultará em prejuízos à perfeita execução do contrato, conforme doc. 234194. 
19. No caso, por se tratar de mera alteração do preâmbulo, os requisitos a serem cumpridos são simplificados,
bastando que sejam verificados os seguintes, por analogia aos requisitos para alteração do objeto:

 
a) celebração do termo aditivo dentro do prazo de vigência da contratação (itens I e V da
Conclusão DEPCONSU/PGF/AGU nº 58/2013); 
b) demonstração da presença de razões supervenientes que motivem a alteração (item 2.4, c,
Anexo X, IN n. 05/2017 e Acórdão TCU nº 1.134/2017 - Plenário) - cumprido (doc. 234176);
c) descrição detalhada da proposta de alteração (item 2.4, b, Anexo X, IN n. 05/2017) - cumprido
(doc. 234194); 
d) não descaracterização do objeto contratual (item 2.3 Anexo X, IN n. 05/2017) - cumprido; 
e) alteração formal do termo de referência/projeto básico com respectiva aprovação da autoridade
competente (art. 7º §1º, por analogia, da Lei nº 8.666/93)  -  não há necessidade, haja vista a
inexistência de alteração na forma de execução do objeto;
f) autorização do aditamento pela autoridade competente - cumprido (doc. 234311);
g) manutenção de todas as condições de habilitação e ausência de impedimentos à contratação
(art. 55, XIII, da Lei nº 8.666/1993 e verificação de sistemas e sítios da internet -  exibição do
SICAF, Cadastro Informativo de Créditos Não Quitados do Setor Público Federal - CADIN e
Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU) - cumprido parcialmente (doc. 234192); 
h) análise prévia da consultoria jurídica do órgão (item 2, Anexo X, IN n. 05/2017) - cumprido
(doc. 234330);  
i) elaboração de minuta do termo aditivo (item 2, Anexo X, IN n. 05/2017) -  cumprido (doc.
234193); 
j) publicação na imprensa oficial do extrato do termo aditivo (art. 61, parágrafo único, da Lei nº
8.666/93). 
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20. Para os requisitos considerados como adequadamente satisfeitos, foi indicada ao lado das alíneas acima
uma observação de "cumprido" em negrito e com remissão à folha do processo administrativo que consta do sistema
Sapiens da AGU. Nos demais casos ou em situação de cumprimento parcial, serão realizadas análises específicas em
seguida. 
21. Quanto à alínea "a", a Administração Pública tem até o dia 30 de setembro de 2021 para celebrar o termo
aditivo, sob pena de haver perda da vigência da contratação, com impossibilidade do aditamento. Isso é o que determina
o item V da Conclusão DEPCONSU/PGF/AGU nº 58/2013:

CONCLUSÃO DEPCONSU/PGF/AGU Nº 58/2013
I. CONSIDERA-SE EXTINTO O CONTRATO ADMINISTRATIVO QUE ATINGE SEU
PRAZO FINAL DE VIGÊNCIA, AINDA QUE SEJA CLASSIFICADO COMO
CONTRATO "DE ESCOPO"; 
II. EXPIRADO O PRAZO DE VIGÊNCIA E PENDENTE A CONCLUSÃO DO OBJETO
ALMEJADO NO CONTRATO DE ESCOPO, DEVE-SE PROVIDENCIAR A INSERÇÃO DA
PARTE REMANESCENTE EM NOVO CONTRATO ADMINISTRATIVO, O QUAL DEVERÁ
SER PRECEDIDO DE LICITAÇÃO OU ENQUADRADO EM ALGUMA HIPÓTESE DE
DISPENSA OU INEXIGIBILIDADE;
III. A DISPENSA DE LICITAÇÃO DO ART. 24, IV, DA LEI Nº 8.666/93 PODE SER
UTILIZADA MESMO NOS CASOS EM QUE O PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO DE
ESCOPO TENHA EXPIRADO POR DESÍDIA DA ADMINISTRAÇÃO, DESDE QUE
CUMPRIDOS OS REQUISITOS DO DISPOSITIVO LEGAL E RECOMENDADA A
APURAÇÃO DE RESPONSABILIDADE DE QUEM DEU CAUSA À SITUAÇÃO
EMERGENCIAL;
IV. A EXECUÇÃO DE CONTRATO EXTINTO, SEJA ELE DE ESCOPO OU DE EXECUÇÃO
CONTINUADA, CONFIGURA CONTRATO VERBAL, APLICANDO-SE A ON/AGU Nº
04/2009, QUE DETERMINA O PAGAMENTO POR MEIO DE RECONHECIMENTO DA
OBRIGAÇÃO DE INDENIZAR NOS TERMOS DO ART. 59 DA LEI Nº 8.666/93;
V. É VEDADA A REALIZAÇÃO DE OUTROS ATOS CONTRATUAIS, TAIS COMO
PRORROGAÇÃO OU RESCISÃO, DE CONTRATO ADMINISTRATIVO EXTINTO
POR DECURSO DO PRAZO DE VIGÊNCIA. 
REFERÊNCIA:  PARECER Nº 13/2013/CPLC/DEPCONSU/PGF/AGU, APROVADO PELO
PROCURADOR-GERAL FEDERAL EM 03.12.2013

 
22. A fim de cumprir plenamente o requisito da  alínea "g",  deverão ser juntadas as certidões com prazo
expirado ou prestes a vencer, a saber:

a) certidão de regularidade para com o FGTS.
 

23. Em relação à ocorrência de registro no CADIN, importante destacar que esta circunstância não implica
em impossibilidade de alteração do contrato, no entanto, significa que a Administração deve "refinar consultas, de forma
a comprovar a capacidade e a presença de impeditivos à continuidade do contrato" (Acórdão TCU n. 1134/2017-
Plenário).
24. Por fim, a exigência das alínea "j" deverá ser atendida em momento oportuno.

 
3.1 DO TERMO ADITIVO

 
25. A minuta de termo aditivo encontra-se adequada sob o aspecto jurídico.
26. Ressaltamos, apenas, que os dados que figuram no preâmbulo, como nome dos representantes legais,
endereços, documentos, dentre outros, devem ser verificados pela própria Administração a partir dos dados que constam
dos autos e dos registros administrativos. 

 
4. CONCLUSÃO  

 
27. Considerando todo o acima exposto e, nos limites da análise jurídica e excluídos os aspectos técnicos e o
juízo de oportunidade e conveniência do ajuste, o parecer APROVA COM RESSALVAS a minuta de termo aditivo (art.
38, parágrafo único, da Lei nº 8.666/93),  desde que  cumpridas as observações lançadas ao longo deste parecer,  em
especial o disposto nos itens 21 e 22.  
28. As orientações emanadas dos Pareceres Jurídicos, ainda que apenas opinativos, devem ser seguidas ou,
caso contrário, justificadas no corpo do processo.  

http://www.agu.gov.br/page/download/index/id/19003176
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29. Não há, ademais, determinação legal a impor a fiscalização posterior de cumprimento de recomendações
feitas pela ETR-Licitações. Eis o teor do BPC nº 05: "Ao Órgão Consultivo que em caso concreto haja exteriorizado juízo
conclusivo de aprovação de minuta de edital ou contrato e tenha sugerido as alterações necessárias, não incumbe
pronunciamento subsequente de verificação do cumprimento das recomendações consignadas".  

É o parecer, elaborado por meio do Sistema AGU de Inteligência Jurídica (Sapiens), assinado
digitalmente.  

 
Brasília, 05 de agosto de 2021.
 
À consideração da chefia da entidade consulente.  
 
 
Adalberto do Rêgo Maciel Neto                                                 Cynthia Regina de Lima Passos  
     Procurador Federal                                                                             Procuradora Federal  
 
 
Danilo Eduardo Vieira de Oliveira                                                     George Macedo Pereira  
      Procurador Federal                                                                              Procurador Federal  
 
 
Gerson Leite Ribeiro Filho                                                           José Reginaldo Pereira Gomes Filho  
        Procurador Federal                                                                               Procurador Federal  
 
 
Juliana Fernandes Chacpe                                                                                           Karina Bacciotti Carvalho

Bittencourt  
    Procuradora Federal                                                                                 Procuradora Federal  
 
 
Maristela Silva Menezes Plessim                                                               Marina Define Ottavi  
     Procuradora Federal                                                                               Procuradora Federal  
 
 

Patricia Ruy Vieira  
Procuradora Federal  

 
 
 
 

Atenção, a consulta ao processo eletrônico está disponível em http://sapiens.agu.gov.br mediante o
fornecimento do Número Único de Protocolo (NUP) 23232000521201523 e da chave de acesso de6a5f08
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